
www.netjen.com.br São Paulo, quinta-feira, 29 de dezembro de 2022 7

BALANÇO PATRIMONIAL 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 - (Em Reais)

Ativo Notas 2021                   2020
Ativo Circulante
Caixa e Equivalentes 6 427.326,68 378.340,51
Ativos Financeiros
- Aplicações Financeiras 7 40.454.618,60 52.363.135,17

Clientes e Títulos a Receber 8 7.893.180,49 13.669.358,14
Adiantamentos 10 4.534.808,52 1.912.567,71
Despesas antecipadas 16.097,86 37.093,89
Outros Créditos 11 25.590.557,95 20.624.755,19
Total do Ativo Circulante 78.916.590,10 88.985.250,61
Ativo Não Circulante
Realizavel a Longo Prazo 12 77.291,92 77.291,92
Propriedades para Investimento 13 8.455.659,91 8.699.232,55
Imobilizado Líquido 14 294.109.460,25 260.877.387,27
Intangível Líquido 15 - 2.379,69
Total do Ativo Não Circulante 302.642.412,08 269.656.291,43

Total do Ativo 381.559.002,18 358.641.542,04

Passivo e Patrimônio Líquido Notas   2021   2020
Passivo Circulante
Fornecedores 21 3.440.278,32 2.623.265,16
Benefícios a empregados
  (trabalhistas e sociais) 16 9.284.253,25 5.849.492,34
Obrigações fiscais e tributárias 1.055.863,16 1.244.846,87
Adiantamento de Clientes 17 2.248.274,53 2.030.781,48
Empréstimos e financiamentos 19 2.332.000,00 2.557.354,12
Convênios e Parcerias a Realizar 20 102.431,62 144.067,81
Outras contas a pagar 40.672,08 -
Total do Passivo Circulante 18.503.772,96 14.449.807,78
Passivo Não Circulante
Obrigações a Longo Prazo 21 3.016.412,47
Provisão para contingências 18 28.194.254,89 25.123.466,42
Empréstimos e financiamentos 19 31.108.540,40 33.440.540,40
Total do Passivo Não Circulante 62.319.207,76 58.564.006,82
Patrimônio Líquido
Patrimônio social 22a 222.905.318,04 206.544.591,47
Reserva de reavaliação 22b 65.661.810,18 68.281.818,42
Superávit do período 22c 12.168.893,24 10.801.317,55
Total do Patrimônio Líquido 300.736.021,46 285.627.727,44
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 381.559.002,18 358.641.542,04

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DOS PERÍODOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 - (Em Reais)

Operações Continuadas Notas   2021   2020
Receita Bruta da Educação 24 221.015.386,79 210.217.997,75
Anuidades dos Alunos Pagantes 185.365.187,40 175.963.424,96
Anuidades Concedidas
  em Bolsas de Estudos 35.650.199,39 34.254.572,79
(-) Deduções da Receita
  Bruta da Educação (66.467.086,10) (69.751.531,51)
(-) Gratuidades - Bolsas de
  Estudos Sociais e Prouni 28 (26.648.520,91) (26.431.114,84)
(-) Bolsas de Convenções trabalhistas (9.001.678,48) (7.823.457,95)
(-) Devoluções e Descontos (30.816.886,71) (35.496.958,72)
Sub-Total das Receitas de Educação 154.548.300,69 140.466.466,24
Outras Receitas 14.641.322,50 6.903.794,14
Receitas de alugueis 4.145.708,19 2.546.507,85
Receita com taxas e serviços administrativos 1.851.881,31 383.890,26
Receitas de doações 68.901,78 121.987,06
Receitas com Trabalho Voluntário 23 3.407.591,98 3.403.034,44
Outras 25 5.167.239,24 448.374,53
Total das Receitas 169.189.623,19 147.370.260,38
Custos e Despesas
Despesas c/ colaboradores 26 (102.462.603,01) (88.051.100,84)
Despesas c/ serviços prestados (7.886.093,78) (6.841.610,21)
Despesas impostos e contribuições (561.201,42) (846.554,86)
Despesas administrativas e gerais 27 (23.143.565,16) (19.919.855,59)
Despesas de depreciação / amortização (8.525.741,30) (8.424.013,26)
Resultado na venda de imobilizado (10.396,64) (1.828,86)
Despesas Gratuidades Educ.
- Apoio Aluno Bolsista 28 (312.018,68) (496.164,56)

Despesas com Trabalho Voluntário 23 (3.407.591,98) (3.403.034,44)
Despesas com
  Contribuições previdenciárias 29 (27.912.197,57) (22.691.640,38)
Isenção de Contribuições previdenciárias 29 27.912.197,57 22.691.640,38
Outras despesas (11.422.977,74) (7.125.898,48)
Total dos Custos e Despesas (157.732.189,71)(135.110.061,10)
Superávit/(Déficit) antes das
  Receitas/Despesas Financeiras 11.457.433,48 12.260.199,28
Receitas/Despesas Financeiras
Receitas financeiras 4.143.249,54 3.337.714,96
Despesas financeiras (3.431.789,78) (4.796.596,69)
Total Líquido das Receitas/
  Despesas Financeiras 711.459,76 (1.458.881,73)
Superávit do Período 12.168.893,24 10.801.317,55

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA DOS PERIODOS FINDOS
 EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 - (Em Reais)

  2021   2020
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Resultado Líquido Ajustado 29.153.887,71 23.959.135,91
(+/-) Superávit ou (Déficit) do Período 12.168.893,24 10.801.317,55
Ajustes ao Resultado: que não afetam o caixa
(+) Depreciação e amortização 8.525.741,30 7.855.829,99
(+/-) Aumento / (Redução) Perdas
  Redução Valor Recuperável 5.388.464,70 4.270.988,37
(+) Provisão para contingências 3.070.788,47 1.031.000,00
Variação nos Ativos (7.179.334,59) 7.473.318,96
(Aumento) / Redução em
  Clientes e Títulos a receber 387.712,95 (4.028.759,40)
(Aumento) / Redução em Despesas Antecipadas 20.996,03 (17.051,57)
(Aumento) / Redução em Adiantamentos (2.622.240,81) (198.385,28)
(Aumento) / Redução em Outros Créditos (4.965.802,76) 11.717.515,21
Variação nos Passivos 7.295.731,77 (3.657.005,68)
Aumento / (Redução) de Fornecedores 817.013,16 (1.667.037,51)
Aumento / (Redução) de Benefícios
  a empregados (trabalhistas e sociais) 3.434.760,91 (1.847.475,79)
Aumento / (Redução) de
  Obrigações fiscais e tributárias (188.983,71) 144.503,51
Aumento / (Redução) de
  Adiantamentos de clientes 217.493,05 (312.201,69)
Aumento / (Redução) de Convênios
  e Parcerias a Realizar (41.636,19) 25.205,80
Aumento / (Redução) de Outras Contas
  a Pagar Curto Prazo 40.672,08 -
Aumento / (Redução) de Outras
  Obrigações a Longo Prazo 3.016.412,47 -
Caixa Líquido Gerado (Aplicado)
  nas Atividades Operacionais 29.270.284,89 27.775.449,19
Atividades de Investimentos
(-) Aquisição de imobilizado (41.673.358,64) (27.219.759,29)
(+) Vendas de imobilizado 159.911,58 44.236,34
(+) Baixas de Imobilizado 1.585,11 543.365,79
(+)Incorporação de Patrimônio 2.939.400,78 -
Caixa Líquido Gerado (Aplicado)
  nas Atividades de Investimentos (38.572.461,17) (26.632.157,16)
Atividades de Financiamento
Contratos e financiamentos (2.557.354,12) (4.075.134,45)
Caixa Líquido Gerado (Aplicado)
  nas Atividades de Financiamento (2.557.354,12) (4.075.134,45)
Fluxo de Caixa Gerado
  (Aplicado) no Período (11.859.530,40) (2.931.842,42)
Caixa e equivalentes no início do período 52.741.475,68 55.664.424,12
Caixa e equivalentes no final do período 40.881.945,28 52.732.581,70
Aumento (Redução) de
  Caixa e Equivalentes (11.859.530,40) (2.931.842,42)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DOS PERÍODOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 - (Em Reais)

continua...

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE DOS PERÍODOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 - (Em Reais)

  2021   2020
Superávit do período 12.168.893,24 10.801.317,55
Reserva de Reavaliação 65.661.810,18 68.281.818,42
Incorporação de Patrimônio Social 2.939.400,78 -
Total do resultado abrangente 80.770.104,20 79.083.135,97

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

ABEL - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EDUCADORES LASSALISTABEL - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EDUCADORES LASSALISTABEL - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EDUCADORES LASSALISTABEL - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EDUCADORES LASSALISTABEL - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EDUCADORES LASSALISTASASASASAS
CNPJ 60.916.731/0001-03

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Patrimônio Ajustes de Reserva de Superávit/(Déficit)
             Social Exerc. Anteriores   Reavaliação            Acumulado Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2019 195.337.847,11 - 70.901.826,66 8.586.736,12 274.826.409,89
Incorporação do superávit de períodos anteriores ao patrimônio líquido 8.586.736,12 - - (8.586.736,12) -
Realização da reserva de reavaliação 2.620.008,24 - (2.620.008,24) - -
Incorporação de Patrimônio Social - - - - -
Ajustes Exercícios Anteriores - - - - -
Superávit do período - - - 10.801.317,55 10.801.317,55
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 206.544.591,47 - 68.281.818,42 10.801.317,55 285.627.727,44
Incorporação do superávit de períodos anteriores ao patrimônio líquido 10.801.317,55 - - (10.801.317,55) -
Realização da reserva de reavaliação 2.620.008,24 - (2.620.008,24) - -
Incorporação de Patrimônio Social 2.939.400,78 - - - 2.939.400,78
Ajustes Exercícios Anteriores - - - - -
Superávit do período - - - 12.168.893,24 12.168.893,24
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 222.905.318,04 - 65.661.810,18 12.168.893,24 300.736.021,46

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO DOS PERÍODOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 - (Em Reais)

2021 2020
Descrição      (Em Reais)   %      (Em Reais)   %
1 - Receitas 196.139.766,14 174.295.710,92
1.1) Receitas de Educação 154.548.300,69 140.466.466,24
1.2) Receitas de alugueis 4.145.708,19 2.546.507,85
1.3) Receitas com doações 68.901,78 121.987,06
1.4) Receitas com taxas e
  serviços administrativos 1.851.881,31 383.890,26
1.5) Gratuidades Educação 26.960.539,59 26.927.279,40
1.6) Receitas com
  Trabalho Voluntário 3.407.591,98 3.403.034,44
1.7) Outras Receitas 5.156.842,60 446.545,67
2 - Insumos Adquiridos
  de Terceiros 40.077.348,86 34.159.577,83
2.1) Custos, Materiais, Energia,
  Serviços de Terceiros e Outros 40.077.348,86 34.159.577,83
3 - Valor Adicionado Bruto (1-2) 156.062.417,28 140.136.133,09
4 - Retenções (14.620.639,78) (12.050.998,71)
4.1) Depreciação,
  amortização e exaustão (8.525.741,30) (8.424.013,26)
4.2) Devedores e Duvidosos (6.094.898,48) (3.626.985,45)
5 - VA Líquido Produzido
  pela Entidade (3-4) 141.441.777,50 128.085.134,38
6 - VA Recebido em Transferência 4.143.249,54 3.337.714,96
6.1) Receitas financeiras 4.143.249,54 3.337.714,96
7 – VA Total a Distribuir (5+6) 145.585.027,04 100% 131.422.849,34 100%
8 - Distribuição do Valor Adicionado
8.1) Pessoal e encargos 102.462.603,01 70% 88.051.100,84 67%
8.2) Impostos, taxas e contribuições 561.201,42 0% 846.554,86 1%
8.3) Juros, demais
  despesas financeiras 3.431.789,78 2% 4.796.596,69 4%
8.4) Gratuidades Educação 26.960.539,59 19% 26.927.279,40 20%
8.5) Superávit / (déficit) do Período 12.168.893,24 8% 10.801.317,55 8%
9 - Total VA Distribuído
  (igual ao item 7) 145.585.027,04 100% 131.422.849,34 100%

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 - (Em Reais)

1. Contexto operacional: ABEL - Associação Brasileira de Educadores
Lassalistas, CNPJ 60.916.731/0001-03, personalidade jurídica, identificada, tam-
bém, pela sigla “ABEL”, é uma associação civil, sem fins lucrativos e econômi-
cos, com finalidade educacional, religiosa, filantrópica e de assistência social.
Com duração por prazo indeterminado, sua sede e foro jurídico na Rua Santo
Alexandre, 93 - São Paulo - SP, fundada em 18 de outubro de 1949. A entidade
tem a finalidade de criar, congregar, dirigir e manter estabelecimentos, obras e
atividades que visem à evangelização, à educação, à cultura, ao ensino, à pes-
quisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à assistência social, à benefi-
cência, à promoção humana e a defesa dos direitos da criança e do adolescente.
Como Entidade Religiosa de ensino e de assistência social, aplica recursos em
Gratuidade nas Atividades Educacionais com bolsas de estudos e projetos de
apoio ao aluno bolsista direcionados as pessoas em situação de risco e
vulnerabilidade social. Possui o título de Utilidade Pública Federal conforme De-
creto n° 52.361, de 16/08/1963, Utilidade Pública Estadual conforme Decreto
47.617 de 30/01/2003, Utilidade Pública Municipal conforme decreto nº 34.849 de
02/02/95. Registrada no Conselho Nacional de Serviço Social do Ministério da
Educação e Cultura, através do Processo N° 75.746/53, é portador do certificado
de entidade beneficente de assistência social (CEBAS) concedido pela Secreta-
ria de Regulação e Supervisão da Educação Superior - SERES, do processo nº
23000.013606/2014-14, que certificou a entidade pelo período de 01/01/2015 a
31/12/2017 e requereu a renovação de Cebas Educação, por meio do processo
protocolado tempestivamente sob nº 23000.048198/2017-64, em 12/12/2017, o
qual encontra-se em análise. Consta ainda registro do processo protocolado sob
nº 23000.030755/2020-96, o qual encontram-se no aguardo de análise.
Protocolado tempestivamente no dia 08/12/2020, junto ao Ministério da Educação
(MEC). Sob os requisitos da lei mantém-se enquadrada no Artigo 150, “c” e no
Artigo 195, parágrafo 7° ambos da Constituição da República Federativa do Bra-
sil, de 1.988. As receitas auferidas pela Entidade, bem como o superávit de suas
operações, não estão sujeitas à tributação, conforme legislação em vigor aplicá-
vel às entidades de fins não econômicos e com finalidade assistencial. Os Re-
sultados dos períodos são aplicados na manutenção e desenvolvimento de seus
objetivos institucionais. 2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: As
Demonstrações Contábeis foram elaboradas de acordo com as atuais Nor-
mas Brasileiras de Contabilidade e considerando também os aspectos a se-
rem observados por entidade sem finalidade de lucro, em conformidade com
a ITG 2002 (R1) - Entidade sem Finalidade de Lucros aprovada pela Resolução
1.409/12 do Conselho Federal de Contabilidade. As práticas contábeis adotadas
no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os
pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicos emitidos pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal
de Contabilidade - CFC. As demonstrações contábeis foram preparadas com
base no custo histórico. A moeda funcional e de apresentação das demonstra-
ções contábeis é o real, mesma moeda de preparação e apresentação das de-
monstrações financeiras, tendo atuação apenas no território nacional brasileiro.
3. Formalidade da Escrituração Contábil Resolução 1.330/11 (NBC ITG
2000 R1): A entidade mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus
atos e fatos administrativos, por meio de processo eletrônico. O registro contábil
contém o número de identificação dos lançamentos relacionados ao respectivo
documento de origem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos que
comprovem ou evidenciem fatos e a prática de atos administrativos. A documen-
tação contábil da entidade é composta por todos os documentos, livros, papéis,
registros e outras peças, que apoiam ou compõem a escrituração contábil. A do-
cumentação contábil é hábil, revestida das características intrínsecas ou
extrínsecas essenciais, definidas na legislação, na técnica-contábil ou aceitas
pelos “usos e costumes”. A entidade mantém em boa ordem a documentação
contábil. 4. Uso de julgamentos e estimativas contábeis: A preparação das
demonstrações financeiras requer que a administração efetue estimativas e ado-
te premissas, no seu melhor julgamento possível, que podem afetar os montan-
tes apresentados de ativos e passivos, assim como os valores de receitas, cus-
tos e despesas. Os valores efetivos podem ser diferentes daqueles estimados,
em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. A entida-
de revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente. Itens significa-
tivos sujeitos a estas estimativas incluem: a) A seleção de vida útil do imobiliza-
do, respectivos valores residuais e de sua recuperabilidade; b) Análise do poten-
cial de recebimento, para determinar o reconhecimento de juros sobre os
recebíveis, os quais incidem juros, que estejam vencidos até a data do balanço;
c) Análise do risco de crédito para a determinação das perdas por redução ao
valor recuperável de recebíveis; d) Análise dos demais riscos para a determina-
ção das provisões, bem como a divulgação de ativos e passivos contingentes. As
principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras, en-
volvendo risco de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e
passivos no próximo período, são comentadas a seguir: 4.1 - Perda por redu-
ção ao valor recuperável dos recebíveis: Para mensurar a perda por redução
ao valor recuperável dos recebíveis, a entidade estima os futuros fluxos de cai-
xas de seus recebíveis, desta forma, tais estimativas estão geralmente baseadas
nas tendências históricas da probabilidade de inadimplência, do prazo de recupe-
ração e dos valores de perda incorridos. Para maiores informações, vide nota 8.
4.2 - Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas, incluindo a di-
vulgação de ativos e passivos contingentes: A avaliação da probabilidade de
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as ju-
risprudências disponíveis, bem como a avaliação de suas equipes de advogados.
A entidade sempre revisa as avaliações anteriormente definidas, levando em
conta as alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável,
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com
base em novos assuntos e informações. 5. Principais práticas contábeis: a)
Caixa e Equivalentes de Caixa: Conforme determina a resolução do CFC nº
1.296/10 (NBC - TG 03) - Demonstração do Fluxo de Caixa e Resolução do
CFC nº 1.376/11 (NBC TG 26) - Apresentação das Demonstrações Contábeis,
os valores contabilizados neste subgrupo representam moeda em caixa e depó-
sitos à vista em conta bancária, bem como os recursos que possuem as mes-
mas características de liquidez de caixa e de disponibilidade imediata ou até 90
(noventa) dias e que estão sujeitos a insignificante risco de mudança de valor. b)
Aplicações financeiras: registradas ao custo de aquisição, acrescido dos rendi-
mentos auferidos até a data de encerramento do exercício social, equivalentes ao
seu valor de recuperabilidade. c) Contas de resultado: As receitas e despesas
são reconhecidas mensalmente, respeitando os Princípios Fundamentais de
Contabilidade, em especial o princípio da oportunidade e da competência, confor-
me exigência imposta pelo item 8 da ITG 2002 (R1), o qual prevê que as receitas
e despesas devem ser reconhecidas pelo princípio da competência. d) Receitas:
São reconhecidas quando há aumento nos benefícios econômicos na forma de
aumento de ativo ou diminuição de passivo que possa ser avaliada confiavel-
mente, em consonância com o regime de competência. As receitas provenientes
de doações e contribuições de terceiros são registradas por ocasião de seu rece-
bimento, tendo em vista não haver razoável segurança de sua realização. Todas
as fontes de recursos apresentadas na demonstração do resultado da Entidade,
são aplicadas integralmente na manutenção e no desenvolvimento dos seus ob-
jetivos estatutários. e) Despesas: São reconhecidas quando há diminuição dos
benefícios econômicos futuros relacionados a uma diminuição de ativo ou au-
mento do passivo que possa ser avaliada confiavelmente, sempre em conformi-
dade com o regime de competência. As despesas estão documentadas em con-
formidade com as exigências legais-fiscais. f) Os ativos e passivos são mensu-
rados pelo custo histórico, custo histórico amortizado ou pelo valor justo. A ma-
neira pela qual a Entidade mensura cada elemento apresentado em suas de-
monstrações contábeis está divulgada nas suas políticas contábeis. g) Prazos:
Os ativos realizáveis e os passivos exigíveis até o encerramento do exercício
seguinte são classificados como circulantes. h) Depósitos judiciais: registrados
ao custo histórico. i) Passivo circulante e não circulante: demonstrados pelos va-
lores conhecidos e calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos corresponden-
tes encargos incorridos. j) As provisões são passivos com prazo ou valor incer-
to, desta forma, a Entidade reconhece uma provisão se tiver uma obrigação pre-
sente (legal ou não formalizada), em consequência de um evento passado, quan-
do for provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obri-
gação, desde que, uma estimativa confiável do valor possa ser feita. A Entidade
mensura uma provisão pela melhor estimativa do valor exigido para liquidar a
obrigação na data das demonstrações contábeis. k) Demonstração do Fluxo de
caixa: A Demonstração do Fluxo de Caixa foi elaborada em conformidade com a
Resolução do CFC nº 1.296/10, que aprovou a NBC TG 03 - Demonstração dos
Fluxos de Caixa, também de acordo com a Resolução 1.152/2009, que aprovou a
NBC TG 13. 6. Caixa e equivalentes: Caixa e os equivalentes de caixa são
mantidos com a finalidade de atender aos compromissos de caixa de curto prazo.

2021 2020
Caixa 175.239,16 190.543,77
Bancos conta movimento 252.087,52 187.796,74
Total 427.326,68 378.340,51
7. Ativos Financeiros - Aplicações financeiras: Os investimentos em ativos
financeiros destinam-se a reservas para reinvestimento em suas mantidas.

Enquanto aguarda destinação final para atender as condições estatutárias, foram
aplicados em instituições bancárias de primeira linha, com objetivo de preservar
o poder aquisitivo da moeda e propiciar um mínimo de renda de capital. A ABEL
não distribui seus recursos, resultados ou patrimônio aplicando-os e utilizando-
os unicamente em território nacional, e suas aplicações financeiras são repre-
sentadas por valores investidos em títulos privados e estão assim distribuídos:

2021 2020
Aplicações Automáticas 2.021.168,88 1.584.797,50
Fundos de Investimento 36.614.845,93 49.746.644,51
CDB/CDI 755.383,45 -
Aplicações de Recursos Sujeitos a Restrições 1.063.220,34 1.031.693,16
Total 40.454.618,60 52.363.135,17
A rentabilidade anual dos fundos de investimentos foi em média 6,89%,
lastreados principalmente em Fundos de Investimentos e CDBs que rendem de
99,5% a 102,5% do CDI, além de outras modalidades conservadoras de aplica-
ções onde sua liquidez é imediata. 8. Clientes e Títulos a receber: Os
recebíveis são reconhecidos pelo regime de competência, em contrapartida ao
reconhecimento da receita de prestação de serviços educacionais. Tais ativos
são reconhecidos inicialmente pelo preço da operação, que no caso da Entidade
corresponde ao valor justo da receita reconhecida, com base no valor recebível à
vista. Após o reconhecimento inicial, os recebíveis (instrumentos de dívida) são
medidos pelo custo amortizado, através do método dos juros efetivos, decresci-
dos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os recebíveis são bai-
xados, quando os direitos contratuais provenientes do respectivo ativo forem li-
quidados ou quando vencerem. Por determinação imposta pelo item 14 da ITG
2002 (R1), a Entidade baixa os valores prescritos e incobráveis no período em
que ocorrer a sua prescrição. Quando a Entidade baixa um recebível, registra no
resultado as perdas referentes ao custo histórico, acrescido dos rendimentos fi-
nanceiros anteriormente reconhecidos pelo método da taxa efetiva de juros, me-
nos qualquer redução, (por meio do uso de conta redutora) para redução ao valor
recuperável já reconhecida anteriormente. Os saldos a receber estão substanci-
almente representados por mensalidades escolares:

2021 2020
Mensalidades Educacionais 7.671.697,22 9.749.595,00
Devedores contingentes (mensalidades) 32.768.470,28 31.055.750,25
(-) PECLD (32.802.055,89) (27.231.066,01)
Valores a Receber - Aluguel 255.068,88 95.078,90
Total 7.893.180,49 13.669.358,14
9. Perda por redução ao valor recuperável de recebíveis (Estimativa de Cré-
ditos de Liquidação Duvidosa): Constituída em montante considerado sufici-
ente para cobrir perdas prováveis na realização dos créditos a receber, conside-
rando dados históricos e a posição das mensalidades escolares vencidas (Nota
nº 8). Os critérios utilizados para o cálculo dessa estimativa levam em conside-
ração o percentual de recebimentos ocorridos no período, onde é calculada uma
média da inadimplência com base em experiências de períodos anteriores. A
Administração revisa anualmente essa estimativa com base na recuperabilidade
de seus créditos. A Entidade possui um razoável número de contas a receber,
desta forma, eles são agrupados na medida do possível, em grupos homogêneos
e a perda por redução ao valor recuperável é avaliada coletivamente. Ao avaliar
a perda do valor recuperável de forma coletiva, a Entidade utiliza tendências his-
tóricas da probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valo-
res de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da administração
quanto às premissas, se as condições econômicas e de crédito atuais são tais,
que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas
pelas tendências históricas. A perda por redução ao valor recuperável dos
recebíveis (avaliados pelo custo amortizado) é calculada, pela diferença entre o
valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados, desconta-
dos à taxa de juros efetiva original do ativo. A reversão ocorre quando houver o
recebimento dos valores para os quais a entidade reconheceu as perdas por re-
dução ao valor recuperável desses recebíveis, ou ainda, quando um evento sub-
sequente indica reversão da perda. Desta forma a Entidade reverte a perda reco-
nhecida anteriormente através do ajuste da conta redutora dos recebíveis. A
contrapartida do referido ajuste é reconhecida no resultado.

2021 2020
(-) PECLD - Mensalidades Educacionais (32.802.055,89) (27.231.066,01)
(-) PECLD - Outros Créditos (923.352,74) (1.105.877,92)
Total (33.725.408,63) (28.336.943,93)

2021                 2020
Saldo anterior (28.336.943,93) (22.532.514,70)
Novas constituições (10.194.663,32) (5.804.429,23)
Baixas 4.806.198,62 -
Saldo final (33.725.408,63) (28.336.943,93)
10. Adiantamentos: Os saldos de Adiantamento estão representados conforme
abaixo: 2021 2020
Adiantamentos a fornecedores 2.273.347,46 1.623.803,79
Adiantamentos a colaboradores (a) 2.254.621,06 281.923,92
Adiantamentos a terceiros 6.840,00 6.840,00
Total 4.534.808,52 1.912.567,71
a) Houve variação no período, em função das antecipações de férias.
11. Outros Créditos: Os saldos de Outros Créditos estão representados con-
forme abaixo:

2021 2020
Créditos Educativos 1.075.105,46 1.170.375,20
Convênios e Parcerias a Receber 19.456,68 19.456,68
Cheques e confissões de dívida a Receber 467.055,05 418.884,52
Cartões de Débito e Crédito a Receber 851.550,92 546.117,03
Títulos a Receber - Pessoa Física e Jurídica (a) 19.539.875,02 19.500.975,72
Impostos e Tributos a Recuperar/Compensar 1.623,13 1.623,13
Contratos de Fornecedores a Realizar (b) 4.559.244,43 73.200,83
(-) PECLD (923.352,74) (1.105.877,92)
Total 25.590.557,95 20.624.755,19
a) Saldo substancialmente compostos por contrato de financiamento, reconheci-
do em Ativo, pois as parcelas são recebidas gradativamente, de acordo com as
prestações de contas realizadas, mediante andamento de obra do Colégio La
Salle Ananindeua. Do montante de R$ 31.108.540,40, já foram recebidos durante
a obra R$ 11.616.593,56. b) Contratos celebrados para compra de Terrenos, ne-
cessitando conclusão e lavratura de escritura. 12. Realizável a Longo Prazo: O
saldo apresentado de ações judiciais refere-se exclusivamente a recurso em
ações de embargos à execução fiscal contra lançamentos de IPTU pela PMSP.

2021 2020
a) Depósito judicial em espécie 77.291,92 77.291,92

13. Propriedades para investimento           Movimento no Exercício de 2021
Transferências

Descrição   Taxa 2020         Adições              Baixas       A Débito         A Crédito 2021
Terrenos 6.409.779,51 - - - - 6.409.779,51
Edificações e construções 3% 8.778.106,90 - - - - 8.778.106,90
Total 15.187.886,41 15.187.886,41
Deprec.de Edif. e construções (6.488.653,86) - (243.572,64) - - (6.732.226,50)
Prop. para Inves. Líquido 8.699.232,55 - (243.572,64) - - 8.455.659,91

          Movimento no Exercício de 2020
Transferências

Descrição   Taxa 2019         Adições              Baixas       A Débito         A Crédito 2020
Terrenos 6.409.779,51 - - - - 6.409.779,51
Edificações e construções 3% 8.778.106,90 - - - - 8.778.106,90
Total 15.187.886,41 15.187.886,41
Deprec.de Edif. e construções (6.245.204,94) - (243.448,92) - - (6.488.653,86)
Prop. para Inves. Líquido 8.942.681,47 - (243.448,92) - - 8.699.232,55
14. Imobilizado: Os ativos imobilizados são ativos tangíveis, que a Entidade mantém para uso na prestação de serviços educacionais, sociais ou para fins admi-
nistrativos, que se espera que sejam utilizados por mais do que um período contábil. As mesmas políticas contábeis utilizadas para o ativo imobilizado, também
são utilizadas para as propriedades para investimento avaliadas ao custo. A Entidade reconhece um ativo imobilizado e uma propriedade para investimento avaliada
ao custo, quando for provável que futuros benefícios econômicos (diretos e indiretos), associados ao item fluirão para a Entidade e o seu custo puder ser mensurado
de maneira confiável. O custo de um item do imobilizado é o equivalente ao preço à vista na data do reconhecimento. O custo de um item do ativo imobilizado e da
propriedade para investimento avaliada ao custo, compreende seu preço de compra à vista, incluindo taxas legais, taxas de corretagem, tributos de compra não
recuperáveis, depois de deduzidos os descontos comerciais e abatimentos, acrescido de quaisquer outros custos diretamente atribuíveis, para colocar o ativo no
local e em condição necessária para que seja capaz de funcionar da maneira pretendida pela administração. Esses custos podem incluir os custos de elaboração do
local, frete, manuseio inicial, montagem e instalação. O imobilizado é mensurado pelo custo de aquisição, conforme detalhado no item anterior (acrescido das avali-
ações espontâneas efetuadas em 2006), menos depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, se for o caso. As propri-
edades para investimento são avaliadas pelo custo de aquisição, menos depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável,
se for o caso. Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela Enti-
dade. Os demais gastos dos reparos e manutenção que não atenderam aos critérios de reconhecimento de ativos, são reconhecidos na demonstração do resultado
quando incorridos. Depreciação: Os itens do ativo imobilizado, assim como os itens das propriedades para investimento avaliadas ao custo, são depreciados quan-
do estão disponíveis para uso, isto é, quando estão no local e em condição necessária para funcionar da maneira pretendida pela administração. A depreciação do
ativo termina quando o ativo é baixado ou quando o referido ativo já foi totalmente depreciado. Os itens são depreciados (exceto terrenos), pelo método linear, base-
ado em taxas que levam em consideração a vida útil estimada dos bens. Serão divulgadas a seguir as taxas médias ponderadas, calculadas com base na deprecia-
ção registrada em relação ao valor depreciável (custo total de aquisição, deduzido o valor residual) de cada item que compõe as contas demonstradas a seguir: A
Entidade realizou o teste de recuperabilidade (Impairment Test) de modo a analisar evidências de perdas no ativo imobilizado, através de Laudo Pericial emitido por
empresa especializada. O método de avaliação foi a geração estimada de caixa e chegou-se à conclusão que a geração de caixa futura é suficiente para remunerar
os ativos da Entidade. Neste sentido, podemos concluir que não foram encontradas evidências da necessidade de reconhecimento de provisão de perdas por desva-
lorização de ativos operacionais.

          Movimento no Exercício de 2021
Transferências

Descrição   Taxa 2020         Adições              Baixas       A Débito         A Crédito 2021
Terrenos - 88.948.872,01 3.940.000,00 - 92.888.872,01
Edifícios e Construções 3% 195.180.654,94 2.800.000,00 - 197.980.654,94
Máquinas e Equipamentos 10,95% a 30,67% 27.619.273,25 4.689.009,77 (50.753,23) 32.257.529,79
Móveis, Utensílios e Instalações 4% a 16% 23.337.069,26 3.982.552,55 (3.566,43) 27.316.055,38
Veículos 7% 1.540.793,63 370.843,56 (277.440,28) 1.634.196,91
Biblioteca 9% 935.084,50 - - 935.084,50
Obras de Arte e Monumentos 0% 33.961,07 - - 33.961,07
Semoventes 20% 15.000,00 - - 15.000,00
Benfeitorias em Andamento - Imóvel Próprio 0% - 7.595.549,51 - 46.471,10 7.642.020,61
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 4% 35.008.057,73 18.295.403,25 - (46.471,10) 53.256.989,88
Total 372.618.766,39 41.673.358,64 (331.759,94) 46.471,10 (46.471,10) 413.960.365,09
Depreciação
(-) Depreciação Edifícios e Construções (75.029.786,28) (4.832.061,61) - (79.861.847,89)
(-) Depreciação Máquinas e Equipamentos (18.116.645,62) (2.060.347,28) 49.470,05 (20.127.522,85)
(-) Depreciação Móveis, Utensílios e Instalações (15.508.473,26) (569.758,48) 2.873,57 (16.075.358,17)
(-) Depreciação Veículos (482.439,68) (87.118,71) 117.919,63 (451.638,76)
(-) Depreciação Biblioteca (935.084,50) - - (935.084,50)
(-) Depreciação Semoventes (2.916,55) (2.999,88) - (5.916,43)
(-) Depreciação Benfeitorias em Imóveis de Terceiros (1.666.033,23) (727.503,01) - (2.393.536,24)
Total da Depreciação (111.741.379,12) (8.279.788,97) 170.263,25 - - (119.850.904,84)
Imobilizado Líquido 260.877.387,27 33.393.569,67 (161.496,69) 46.471,10 (46.471,10) 294.109.460,25

          Movimento no Exercício de 2020
Transferências

Descrição   Taxa 2019         Adições              Baixas       A Débito         A Crédito 2020
Terrenos - 88.948.872,01 - - 88.948.872,01
Edifícios e Construções 3% 179.808.351,12 15.372.303,82 - 195.180.654,94
Máquinas e Equipamentos 10,95% a 30,67% 24.563.324,40 3.207.934,12 (151.985,27) 27.317,70 (27.317,70) 27.619.273,25
Móveis, Utensílios e Instalações 4% a 16% 21.792.710,59 1.935.975,53 (391.616,86) 102.701,66 (102.701,66) 23.337.069,26
Veículos 7% 1.584.793,63 - (44.000,00) 1.540.793,63
Biblioteca 9% 935.084,50 - - 935.084,50
Obras de Arte e Monumentos 0% 33.961,07 - - 33.961,07
Semoventes 20% 10.000,00 5.000,00 - 15.000,00
Benfeitorias em Andamento - Imóvel Próprio 0% 8.448.526,53 7.989.310,94 (16.437.837,47)  -
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 4% 19.860.985,38 15.147.072,35 -  35.008.057,73
Total 345.986.609,23 43.657.596,76 (17.025.439,60) 130.019,36 (130.019,36) 372.618.766,39
Depreciação
(-) Depreciação Edifícios e Construções (70.259.970,18) (4.769.816,10) - (75.029.786,28)
(-) Depreciação Máquinas e Equipamentos (16.428.810,88) (1.831.804,45) 143.969,71 3.698,10 (3.698,10) (18.116.645,62)
(-) Depreciação Móveis, Utensílios e Instalações (15.420.779,74) (467.907,08) 380.213,56 (15.508.473,26)
(-) Depreciação Veículos (446.843,44) (79.596,24) 44.000,00 (482.439,68)
(-) Depreciação Biblioteca (935.084,50) - - (935.084,50)
(-) Depreciação Semoventes - (2.916,55) - (2.916,55)
(-) Depreciação Benfeitorias em Imóveis de Terceiros (642.268,51) (1.028.676,56) 4.911,84 (1.666.033,23)
Total da Depreciação (104.133.757,25) (8.180.716,98) 573.095,11 3.698,10 (3.698,10) (111.741.379,12)
Imobilizado Líquido 241.852.851,98 35.476.879,78 (16.452.344,49) 133.717,46 (133.717,46) 260.877.387,27
15. Intangível: Ativo intangível é um ativo não monetário identificável, sem
substância física que a Entidade utiliza para uso na prestação de serviços educa-
cionais, sociais ou para fins administrativos, que se espera que sejam utilizados
por mais do que um período contábil. Ativos intangíveis são mensurados ao cus-
to no momento do reconhecimento inicial. O custo de um ativo intangível com-
preende seu preço de compra, incluindo os tributos de compra não recuperáveis,
depois de deduzidos os descontos comerciais e abatimentos, acrescido de
quaisquer outros custos diretamente atribuíveis à elaboração do ativo para a fina-
lidade pretendida. Após reconhecimento inicial os ativos intangíveis são apresen-
tados ao custo, menos qualquer amortização acumulada e qualquer perda acu-
mulada por redução ao valor recuperável, se for o caso. Os gastos subsequentes
são capitalizados somente quando eles aumentam os futuros benefícios eco-
nômicos incorporados no ativo específico aos quais se relacionam. Todos os
outros gastos, incluindo gastos com a manutenção de softwares e marcas e

patentes, são reconhecidos no resultado quando incorridos. A amortização é
iniciada quando o ativo intangível está disponível para a utilização, isto é,
quando o ativo está no local e nas condições necessárias para que possa ser
utilizado da maneira pretendida pela administração. A amortização termina
quando o ativo é baixado, ou quando ele já foi totalmente amortizado. A Entida-
de considera como nulo o valor residual de todos os ativos intangíveis. A
amortização é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de
despesa consistente com a utilização do ativo intangível. Todos os ativos in-
tangíveis são considerados como tendo vida útil finita, deste modo, tais ativos
são amortizados ao longo da sua vida útil econômica pelo método linear, ba-
seado em taxas que levam em consideração sua vida útil estimada. Serão
divulgadas a seguir as taxas médias ponderadas, calculadas com base na
amortização registrada em relação ao custo total de aquisição de cada item
que compõe as contas demonstradas a seguir.

          Movimento no Exercício de 2021
Transferências

Descrição   Taxa 2020         Adições              Baixas       A Débito         A Crédito 2021
Software ou Programas de Computador 21% 1.336.115,49 - - - - 1.336.115,49
Amortização (1.333.735,80) - (2.379,69) - - (1.336.115,49)
Intangível Líquido 2.379,69 - (2.379,69) - - -

          Movimento no Exercício de 2020
Transferências

Descrição   Taxa 2019         Adições              Baixas       A Débito         A Crédito 2020
Software ou Programas de Computador 21% 1.336.115,49 - - - - 1.336.115,49
Amortização (1.328.976,60) - (4.759,20) - - (1.333.735,80)
Intangível Líquido 7.138,89 - (4.759,20) - - 2.379,69

16. Benefícios a empregados (trabalhistas e sociais): Os benefícios a em-
pregados são todas as formas de remuneração proporcionadas por uma Entida-
de em troca dos serviços prestados pelos seus empregados. A Entidade concede
aos seus empregados benefícios de curto prazo e benefícios de desligamento.
Os benefícios que são totalmente devidos dentro do período de doze meses após
o final do período em que os empregados prestam os respectivos serviços, inclui
itens como: salários, ordenados, licenças remuneradas (férias) e benefícios não
monetários como seguro de vida, cesta básica, vale transporte, outros, e respec-
tivos encargos. As obrigações de benefícios a empregados são reconhecidas
como passivo (depois de deduzir os valores que já tenham sido pagos direta-
mente a empregados); e consequentemente como despesas ou como parte dos
custos. Tais benefícios são mensurados pelo valor esperado não descontado a
ser pago em troca do serviço prestado a Entidade. As férias (licenças remunera-
das de curto prazo) e respectivos encargos, são reconhecidos à medida que são
adquiridas pelos seus empregados, como resultado de serviços prestados a En-
tidade durante o período que as demonstrações contábeis se referem. A Entidade
mensura o custo esperado de licenças remuneradas acumuláveis, pelo valor
adicional não descontado que a Entidade espera pagar, como consequência do
direito não utilizado que tenha sido acumulado até a data do balanço. Os benefíci-
os que resultam da decisão da Entidade de rescindir o contrato de trabalho com o
empregado e são emanadas pela legislação trabalhista. Incluem basicamente
itens como aviso prévio indenizado, encargos sobre o aviso prévio indenizado
(férias, 13º, e FGTS) e multa rescisória do FGTS. Como tais benefícios são
concedidos no momento do desligamento e por não conferirem benefícios econô-
micos futuros à Entidade, são reconhecidos no resultado como despesa na oca-
sião do desligamento do empregado.

2021 2020
Salários e ordenados 314.416,92 245.143,39
Encargos Sociais 1.418.848,78 1.400.951,36
Férias a Pagar 7.550.987,55 4.203.397,59
Total 9.284.253,25 5.849.492,34
17. Adiantamento de Clientes: Registradas pelo custo da transação firmado
contratualmente, as mensalidades para o ano letivo subsequente são recebi-
das de maneira antecipada ou no encerramento do exercício. Em decorrência
desse tratamento, esses valores são reconhecidos como anuidades antecipa-
das no passivo circulante e serão reconhecidos no resultado do exercício de
acordo com o regime de competência, nos meses em que ocorrer a prestação
dos serviços. Nesta rubrica, são registrados os valores dos planos de paga-
mento do curso em prazo inferior à sua duração, somados às antecipações de
mensalidades para cursos que se iniciam no ano seguinte, daqueles alunos

que escolheram pagar o curso em tempo inferior ao de sua duração. 18. Pro-
visão para contingências: A Entidade divulga um passivo contingente quan-
do existir uma obrigação possível, mas incerta, ou uma obrigação presente,
que não é reconhecida porque não é provável que benefícios econômicos se-
jam requeridos para liquidar a obrigação, ou quando o valor da obrigação não
puder ser estimado de maneira confiável. A Entidade mensura o passivo con-
tingente pela melhor estimativa do valor exigido para liquidar a obrigação na
data das demonstrações contábeis. Após análises de seus processos e litígi-
os, a administração da Entidade julgou ser remota a probabilidade de que be-
nefícios econômicos sejam requeridos para liquidar qualquer contingência ci-
vil ou trabalhista, portanto, não há o que se divulgar no período no qual suas
demonstrações contábeis se referem. As Provisões para contingências cíveis,
trabalhistas e tributárias são constituídas pelo montante considerado suficiente
para cobrir as eventuais perdas, sendo revisada periodicamente com base na
opinião de nossos assessores jurídicos.
Contingências:                 2021                 2020
Trabalhista 179.456,32 120.466,42
Tributária/Cível 28.014.798,57 25.003.000,00
Total Contingências 28.194.254,89 25.123.466,42
a. Demonstração do risco:

2021 2020
        Existente Provisionado         Existente Provisionado

Prováveis 182.456,32 182.456,32 83.466,42 83.466,42
Possíveis 156.715.295,48 28.011.798,57 149.929.642,90 25.040.000,00
Totais 156.897.751,80 28.194.254,89 150.013.109,32 25.123.466,42
b. A variação no saldo provisionado foi a seguinte:

2021 2020
Saldo Anterior 25.123.466,42 24.092.466,42
Adições 3.138.788,47 1.031.000,00
Baixas (68.000,00) -
Saldo Final 28.194.254,89 25.123.466,42
c. Eventuais processos trabalhistas e cíveis são objeto de provisionamento e
revisões periódicas com base na opinião de nossos assessores jurídicos,
sendo a provisão considerada suficiente para suportar eventuais riscos das
demandas existentes. d. A Entidade foi objeto de fiscalização no ano de 2008,
tendo sofrido uma autuação em 19/12/2008 no montante de R$ 57.140.365,45.
Tal autuação é objeto de recurso em âmbito administrativo desde 19/01/2009.
Apesar do julgamento apenas como possível pelos consultores jurídicos, a di-
reção da Entidade entendeu ser prudente provisionar parte do montante autua-
do, perfazendo R$ 26.100.000,00 (R$ 25.000.000,00 em 2020).

19. Empréstimos e Financiamentos: Registrados pelo valor total a pagar, deduzido dos respectivos encargos a incorrer, resultando no saldo líquido devido na
data do balanço. Os encargos incorridos são registrados nas despesas financeiras. Referem-se a contratos de financiamento para compra de imobilizados, com
taxa de encargos entre 6% e 17,66% ao ano, assim demonstrados:
Banco Objeto                                               .          Nº do Contrato 1º Prestação Última Prestação Prazo (meses)
Santander Reposição de Caixa-Obras 270489717 19/01/2018 23/11/2022 60
Basa Obras Colégio La Salle Ananindeua 007-18/0111-1 28/12/2018 15/01/2031 156

Saldos: 2021
Contrato (R$) Encargo (R$) Líquido (R$)

Circulante 2.355.266,69 23.266,69 2.332.000,00
Não Circulante 31.108.540,40 - 31.108.540,40
Total 33.463.807,09 23.266,69 33.440.540,40
Saldos: 2020

Contrato (R$) Encargo (R$) Líquido (R$)
Circulante 2.632.242,17 74.888,05 2.557.354,12
Não Circulante 33.463.807,09 23.266,69 33.440.540,40
Total 36.096.049,26 98.154,74 35.997.894,52
a) Contrato de Financiamento, junto ao Banco da Amazônia (BASA), possui ca-
rência em relação ao início de sua quitação, o pagamento somente será iniciado
após as conclusões da obra do Colégio La Salle Ananindeua. 20. Convênios e
Parcerias a realizar: Descritas abaixo são realizadas através de parcerias com
Entidades privadas: 20.1. Fundação Gás Natural Fenosa: Projeto Jovem na
Cozinha, Fundação Gás Natural Fenosa, Companhia Distribuidora de Gás do
Rio de Janeiro - CEG. O projeto visa promover o curso de qualificação profissio-
nal avançado e de longa duração de técnicas e práticas culinárias, para formação
de jovens de famílias de baixa renda como Chefs Internacionais. O objetivo do
curso é atender a necessidade de capacitação profissional de jovens com idades
entre 17 e 25 anos e criar oportunidades reais de colocação no mercado de tra-
balho, já que a formação de chefs internacionais atende à demanda de mão de
obra qualificada no setor gastronômico. 20.2. CEB Distribuição S.A.: Programa
de Eficiência Energética - PEE, CEB Distribuição S.A. (Brasília - Distrito Fede-
ral). O objeto do presente termo de cooperação técnica a aplicação, pela CEB-
DIS, de recursos financeiros oriundos do Programa de Eficiência Energética -
PEE, para a implementação de ações de eficiência energética em usos finais de
energia elétrica (iluminação e fontes incentivadas - sistema fotovoltaico
conectado à rede) nas dependências do consumidor, de acordo com o Projeto,
tendo como objetivos promover a disseminação dos conceitos e procedimentos
referentes à conservação de energia, eficiência energética e otimização
energética de equipamentos. 21. Fornecedores e Obrigações a Longo Prazo:
Fornecedores: demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acresci-
dos dos encargos incorridos, quando aplicáveis. O giro sobre a maioria das ope-
rações é de curto prazo.

2021 2020
Fornecedores Curto Prazo 3.440.278,32 2.623.265,16
Total - Curto Prazo 3.442.299,32 2.625.285,16
Fornecedores Longo Prazo 1.525.932,20 -
Tributos Federais a Pagar 1.490.480,27 -
Total - Curto Obrigações a Longo Prazo 3.016.412,47 -
22. Patrimônio Líquido: a. Patrimônio Social: Representa o patrimônio inicial
da Associação, acrescido ou reduzido de ajustes e dos superávits (déficits) apu-

rados anualmente desde a data de sua constituição. Os superávits apurados são
empregados integralmente nos objetivos sociais. b. Reservas de reavaliação:
Em 31/08/2005 e 31/10/2006 foram efetuadas reavaliações de bens do ativo imo-
bilizado. O respectivo saldo de reserva tem sido realizado a crédito no Patrimô-
nio Social no mesmo montante da depreciação dos bens que a originaram.
c. Resultado do período (superávit): O Superávit do período será incorporado
ao Patrimônio social, conforme exigência da Resolução de número 1.409, do
Conselho Federal de Contabilidade. 23. Voluntários: O conceito contábil de tra-
balho voluntário corresponde ao conceito internacional de “serviços em espécie”,
que são serviços fornecidos pelos indivíduos às Entidades sem fins lucrativos
em uma transação sem contraprestação. Cabe ressaltar que o termo “sem
contraprestação” deve ser interpretado como se a Entidade não tivesse gasto re-
levante (direto ou indireto) pelo serviço prestado pelo indivíduo conforme deter-
minado no item 19 da ITG 2002 (R1), os trabalhos voluntários são reconhecidos
na demonstração do resultado, de acordo com o regime de competência, da se-
guinte forma: a. Pelo reconhecimento de um ativo como serviços em espécie e
sua correspondente receita com o trabalho voluntário; e b. Pelo reconhecimento
da despesa com trabalho voluntário, através do consumo de ativos reconhecidos
anteriormente como serviços em espécie. O valor do trabalho voluntário é
mensurado pelo valor justo como se tivesse ocorrido o desembolso financeiro.
Por determinação imposta pelo item 24 da ITG 2002 (R1), as receitas com ser-
viços voluntários obtidas, são apresentadas separadamente na demonstração do
resultado em contas específicas, sendo devidamente divulgadas informações
adicionais em notas explicativas, referentes aos valores e quantidades dos vo-
luntários que prestaram serviços a Entidade, os quais registrou os valores cor-
respondentes ao voluntariado ofertado pelos Irmãos Lassalistas, no montante de
R$ 3.407.591,98 em 2021 e R$ 3.403.034,44 para 2020. 24. Receita de Serviços
Educacionais: As receitas de serviços educacionais são reconhecidas ao
longo do ano letivo de acordo com o método de percentagem completada, ou
seja, são reconhecidas à medida que os serviços são prestados, em uma
base linear ao longo do ano letivo, de acordo com sua competência. A receita
é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos fu-
turos serão gerados para a associação e quando possa ser mensurada de for-
ma confiável. As receitas com contribuições dos alunos (mensalidades) são
apuradas em conformidade com o regime de competência dos exercícios le-
vando-se em consideração os períodos de referência. Além de outras presta-
ções de serviço de ensino. As receitas de prestação de serviços educacionais
estão devidamente documentadas através de relatórios gerenciais e das notas
fiscais de prestação de serviços, emitidas pela Entidade junto as Prefeituras
Municipais, quando assim exigidas por lei. As receitas (fontes de recursos) da
Entidade, oriundas das atividades de prestação de serviços educacionais, são
baseadas na Planilha de Custo Educacional (Lei Nº. 9.870/99) e formalizada
pelo contrato de prestação de serviços educacionais.
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25. Outras Receitas                 2021                 2020
Reversão de PECLD (a) 4.806.198,62 279.399,36
Reversão de Provisão Trabalhistas e Cíveis 68.000,00 -
Resultado de Baixa de Bens Patrimoniais 81.899,95 -
Outras 211.140,67 168.975,17
Total 5.167.239,24 448.374,53
a) A reversão ocorre quando houver o recebimento dos valores para os quais a
entidade reconheceu as perdas por redução ao valor recuperável desses
recebíveis, ou ainda, quando um evento subsequente indica reversão da perda.
Desta forma a Entidade reverte a perda reconhecida anteriormente através do
ajuste da conta redutora dos recebíveis. A contrapartida do referido ajuste é reco-
nhecida no resultado.
26. Despesa com Colaboradores                 2021                 2020
Salários e Ordenados 72.746.506,55 60.166.033,16
Férias e 13º Salário 15.533.423,15 13.799.142,91
Encargos Sociais 8.663.401,29 8.188.103,73
Outras Gastos 5.519.272,02 5.897.821,04
Total 102.462.603,01 88.051.100,84
27. Despesas Administrativas e Gerais                 2021                 2020
Comunicação Utilidade e Serviço 5.908.000,04 5.864.852,63
Conservação e Reparo 8.082.633,47 6.428.696,42
Materiais de Consumo 2.912.108,28 1.583.134,58
Expediente e Gerais 6.240.823,37 6.043.171,96
Total 23.143.565,16 19.919.855,59
28. Gratuidades: A seguir são apresentados os dados relativos à gratuidade
praticada pela Entidade, concedida através de bolsas de estudos (CEBAS e Fun-
cionais), do programa de apoio ao aluno bolsista. Por determinação imposta pela
letra “M” do item 27 da ITG 2002 (R1), são apresentados também os dados
quantitativos em relação à cada tipo de gratuidade concedida pela Entidade, ou
seja, valores dos benefícios, número de atendidos, número de bolsistas com va-
lores e percentuais. Representativos: Bolsas de Estudos CEBAS - Conceito: As
bolsas de estudos CEBAS, são concedidas pela direção administrativa de cada
unidade escolar, e estão embasadas no perfil socioeconômico do candidato ava-
liado pelo setor de Serviço Social da Entidade, com base na documentação apre-
sentada pelo responsável, levando em consideração também as demais prerro-
gativas definidas no edital de bolsas de estudos, divulgado anualmente. As bolsas
de estudos somente são concedidas aos beneficiários que atendam as prerroga-
tivas impostas pelos artigos 9º ao 15º da Portaria 15 do MEC, publicada em
14.08.2017. As bolsas de estudos funcionais são aquelas às quais a Entidade é
obrigada a fornecer aos filhos de seus empregados (professores e auxiliares),
por força da Convenção coletiva do sindicato do qual os empregados da Institui-
ção fazem parte. Cabe lembrar, que tais bolsas são concedidas por obrigação le-
gal, e são reconhecidas e divulgadas separadamente das bolsas CEBAS por não
estarem embasadas no perfil socioeconômico. As gratuidades relativas à assis-
tência educacional concedida através da concessão de bolsas de estudos
(CEBAS e Funcionais) são registradas em contas redutoras da receita ao longo
do ano letivo, de acordo com sua competência. Todas as bolsas de estudos são
mensuradas em conformidade com o item 16 da ITG 2002 (R1), o qual prevê
que toda a gratuidade concedida na forma de prestação de serviços deva ser
mensurada pelo valor praticado (valor cobrado pela Entidade), ou seja, refere-se
à semestralidade ou anuidade escolar, fixadas na forma da lei, amparada devida-
mente na respectiva planilha de custos. Por exigência imposta pelo item 24 da
ITG 2002 (R1),a Entidade apresentou na demonstração do resultado o valor total
das bolsas de estudos concedidas, sendo devidamente divulgadas e detalhadas
as informações adicionais em notas explicativas, referentes aos tipos de bolsas
(CEBAS e Funcionais), valores e quantidade das bolsas integrais e parciais.
28.1. Demonstrativo de Gratuidades Concedidas: As gratuidades são regis-
tradas de acordo com a ITG 2002 (R1), sendo divulgadas a seguir informações
detalhadas sobre os tipos, valores e as bases de mensuração das gratuidades
concedidas.
Programas Educacionais                 2021                 2020
Bolsas Sociais - Educação Básica 20.747.990,09 19.470.248,23
Bolsas Sociais - Educação Superior 2.152.478,62 2.594.448,72
Bolsas Sociais - Educação Superior-prouni 3.748.052,20 4.366.417,89
Programa de Apoio ao Aluno Bolsista 312.018,68 496.164,56
Total 26.960.539,59 26.927.279,40

28.2. Demonstrativo do cumprimento do mínimo de bolsas integrais: É
demonstrada a seguir a quantidade total das bolsas de estudos CEBAS concedi-
das, referentes aos atendimentos realizados ao longo dos anos letivos apresenta-
dos. É demonstrada também a quantidade total das bolsas funcionais, referentes
aos atendimentos realizados ao longo dos anos letivos apresentados. O MEC,
emitiu a portaria 15 em 11.08.2017, a qual dispõe sobre o processo de
Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social. A referida portaria
determina vários procedimentos que as Entidades de uma forma geral deverão
cumprir para pleitear o CEBAS-EDUCAÇÃO, dentre eles, ressaltamos o atendi-
mento ao Anexo VIII-A, o qual dispõe sobre a fórmula de cálculo para o atendi-
mento da proporção mínima de bolsas de estudos na educação básica. Antes do
atendimento da proporção de 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 5 (cin-
co) alunos pagantes, a Entidade deve conceder, no mínimo, 1 (uma) bolsa de es-
tudo integral para cada 9 (nove) alunos pagantes, sendo assim, apresentamos o
cálculo do atendimento da referida proporção. Depois de atendido a proporção de
1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 9 (nove) alunos pagantes, apresenta-
mos a seguir o cálculo para atendimento da proporção 1 (uma) bolsa de estudo
integral para cada 5 (cinco) alunos pagantes conforme determinado no anexo
VIII-A da portaria 15 do MEC. O referido cálculo foi efetuado com base na calcu-
ladora do MEC.

                                      2021
Ensino Ensino

A) Básico Superior    Total
Alunos Matriculados 11.403 2.332 13.735
(-) Bolsas Convenção Coletiva (443) (42) (485)
(-) Bolsa de Estudos Integrais 100% - Concedidos (1.753) (326) (2.079)
(=) Alunos Pagantes 9.207 1.964 11.171
B)
Quantidade Bolsas Meta - relação 1 para 9 1.023 218 1.241
Quantidade Bolsas Meta - relação 1 para 5 1.841 393 2.234
C)
Total Bolsas Parciais - 50% Concedidas 293 142 435
*Conversão de Bolsas Parciais em Integrais 147 71 218
Total Bolsa de Estudos 100% - Necessidades Especiais - - -
*Conversão Bolsas 100% - Necessidades Especiais - - -
Total Bolsa de Estudos 100%
  - Alunos de Período Integral 218 - 218
*Conversão Bolsas 100%
  - Alunos de Período Integral 305 - 305
Total Bolsa de Estudos Integrais 100% 1.535 107 1.642
Total Bolsa de Estudos Integrais 100% - PROUNI - 219 219
Total Bolsas Integrais - Concedidas 1.987 397 2.384
D)
Quantidade Bolsas Meta - relação 1 para 5 1.841 393 2.234
Quantidade de Bolsas Concedidas Integrais 1.987 397 2.384
Saldo de Bolsas Integrais Positivo - 1/5 145 4 150
28.3. Descrição dos Projetos Realizados - Gratuidade: O programa de
apoio ao aluno bolsista compreende a concessão gratuita de Material Didáti-
co e Uniformes Escolares, definidas por cada unidade escolar, para uma
quantidade específica de alunos bolsistas CEBAS, cuja renda familiar men-
sal per capita não exceda o valor de um salário mínimo e meio. As
gratuidades relativas ao programa de apoio ao aluno bolsista compreendem
as despesas incorridas no período contábil de acordo com sua competência,
referente à concessão gratuita de Material Didático e Uniformes Escolares.
A gratuidade é mensurada pelos gastos incorridos no período contábil, pro-
vindas da redução de ativos ou do reconhecimento de passivos, devidamente
identificáveis ao programa de apoio aos alunos bolsistas, em conformidade
com o plano de atendimento da Entidade. Cabe ressaltar que essa
gratuidade não é concedida na forma de prestação de serviços, e, portanto,
não é mensurada pelo valor praticado conforme previsto no item 16 da ITG
2002 (R1). Apresentação na demonstração do resultado: Por exigência im-
posta pelo item 24 da ITG 2002 (R1), o custo com o programa de apoio aos
alunos bolsistas é apresentado separadamente na demonstração do resulta-
do do período em conta específica, sendo devidamente divulgadas informa-
ções adicionais em notas explicativas referentes aos valores e quantidade
de bolsistas beneficiados.

Projetos - Educação
Recurso

Projeto Descrição do Objetivo do Projeto Atendidos Aplicado
Bolsa Social A concessão da Bolsa de Estudos Social destina-se ás pessoas em Bolsa Integral Ed. Básica 100% 1.535

situação de vulnerabilidade social e/ou hipossuficiência econômica, Bolsa Parcial Ed. Básica 50% 293
considerando o perfil socioeconômico do grupo familiar determinado Bolsa Integral Ed. Superior 100% 107
pela Lei 12.101/09 suas alterações, regulamentada (Decreto 8242/14) Bolsa Integral Ed. Sup. Pro Uni 100% 219 26.648.520,91
e Normatizada pela Portaria 15 MEC/2017. Proporciona o acesso e Bolsa Ed. Superior 50% 142
inclusão de crianças, adolescentes, jovens e adultos à Educação Básica Total Bolsa Integral 100% 1.861
e Educação Superior, na modalidade presencial, por meio das mantidas Total Bolsa Parcial 50% 435
de Educação da ABEL; a qual demonstra, por meio dessa concessão, Total Geral 2.296
seu caráter beneficente filantrópico e lhe é conferida a Certificação de
Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS.

Apoio ao O Projeto Incluir vem ao encontro da missão institucional: “promover o Concessão Material Escolar Didático 851
Aluno desenvolvimento integral da pessoa e a transformação da sociedade Concessão de Uniforme Escolar 102 312.018,68
Bolsista - tendo como eixo prioritário a educação humana, cristã, solidária e Total Geral 953
Projeto participativa”. Tem como objetivo o fornecimento de material didático
Incluir e/ou uniforme escolar aos alunos contemplados com bolsa de estudo

social integral, cuja renda per capita familiar mensal não exceda um
salário mínimo e meio nacional, levando em consideração a situação
de Vulnerabilidade Social, evidenciada por meio da avaliação do perfil
socioeconômico para a concessão de bolsa de estudos e considerando
a real necessidade de cada educando

Total Aplicado em Projetos de Educação 26.960.539,59

Olavo José Dalvit - Presidente

DIRETORIA

Paulo Henrique P. Canosa - Contador - CRC 1SP 264.091

PARECER DO CONSELHO FISCAL - Exercício 2021

O Conselho Fiscal da Associação Brasileira de Educadores Lassalistas, CNPJ 60.916.731/0001-03, cumprindo o disposto no Art.43, Inciso II do Estatuto Social,
examinou o Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado do Período (Superávit ou Déficit), e demais Relatórios Contábeis, bem como do Relatório Anual
Circunstanciado de Atividades, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, e considerando os trabalhos dos Auditores Independentes recomendam
que os referidos documentos sejam aprovados pelo Conselho Administrativo. Porto Alegre-RS, 20 de abril de 2022.

Clóvis Trezzi            José Egon Kunrath            José Ivo Ullerich

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Opinião sobre as Demonstrações Contábeis: Examinamos as Demonstra-
ções Contábeis da ABEL - Associação Brasileira de Educadores Lassalistas
que compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2021, e as res-
pectivas demonstrações do resultado do período, das mutações do patrimônio lí-
quido, dos resultados abrangentes e dos fluxos de caixa, para o exercício findo
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resu-
mo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as Demonstrações
Contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira da entidade, em 31 de dezembro
de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil. Base para Opinião sobre as Demonstrações Contábeis: Nossa audi-
toria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das Demonstrações Contábeis”. Somos independentes em relação à Entida-
de, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da

administração pelas Demonstrações Contábeis: A administração é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das Demonstrações Contábeis
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles inter-
nos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de De-
monstrações Contábeis livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro. Na elaboração das Demonstrações Contábeis, a ad-
ministração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das De-
monstrações Contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Enti-
dade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela administração da
Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de ela-
boração das Demonstrações Contábeis. Responsabilidades do auditor pela
auditoria das Demonstrações Contábeis: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as Demonstrações Contábeis, tomadas em conjunto, es-
tejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é
um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre de-
tectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser

decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável,
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas De-
monstrações Contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas Demonstrações
Contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a audi-
toria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstânci-
as, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis uti-
lizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos

ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade
de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza re-
levante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as res-
pectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estru-
tura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 30 de abril de 2022.
Audisa Auditores Associados

CRC/SP 2SP 024298/O-3
Ivan Roberto dos Santos Pinto Junior

Contador - CRC/RS 058.252/O-1
CVM: Ato Declaratório Nº 7710/04

PARECER DO CONSELHO ADMINISTRATIVO - Exercício 2021

O Conselho Administrativo da Associação Brasileira de Educadores Lassalistas, CNPJ 60.916.731/0001-03, cumprindo o disposto no Art.33, Inciso II do Esta-
tuto Social, procedeu à verificação do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado (Superávit ou Déficit), e demais Relatórios Contábeis, bem como do
Relatório Anual Circunstanciado de Atividades, todos relativo ao exercício de 2021, e considerando os trabalhos dos Auditores Independentes e do Conselho Fiscal,
resolveu, por unanimidade, aprovar as referidas Demonstrações Contábeis 2021 e o Relatório Anual Circunstanciado de Atividades 2021.

Porto Alegre-RS, 22 de abril de 2022.
Olavo José Dalvit - Presidente

Associação Brasileira de Educadores Lassalistas - CNPJ 60.916.731/0001-03

29. Isenção usufruída                 2021                 2020
INSS - Cota Patronal 16.602.993,96 14.447.880,29
INSS - Cota de Terceiros 3.652.252,46 3.250.773,42
INSS - SAT Seguro de Acidente de Trabalho 605.153,28 525.431,41
INSS - Cota Empresarial 111.127,08 55.894,56
Total - Isenções do INSS 20.971.526,78 18.279.979,68
COFINS - Contrib. Financ. Seguridade Social 6.940.670,79 4.411.660,70
Total Geral de Isenções 27.912.197,57 22.691.640,38
30. Imunidade Tributária: 30.1 - Reconhecimento pelo STF da imunidade
tributária das entidades beneficentes: Desde a promulgação da Constituição
Federal de 1988, o § 7º do art. 195 trouxe polêmica em relação às entidades be-
neficentes de assistência social, o qual dispõe que “são isentas de contribuição
para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que
atendam às exigências estabelecidas em lei”. Sendo assim, em relação às con-
tribuições sociais, criou-se dúvida se as entidades beneficentes eram de fato
isentas, devido ao sentido literal do referido parágrafo, ou imunes pelo fato do re-
ferido artigo constar na Constituição Federal. Após intensas discussões ao longo
de anos, o Supremo Tribunal Federal (STF), ratificou que as entidades benefi-
centes de assistência social são imunes em relação às contribuições sociais, o
que foi confirmado com o julgamento do Recurso Extraordinário RG 566.622,
que resultou na fixação da tese de que a regulamentação da imunidade tributária
é matéria exclusiva de lei complementar. No dia 26.03.2020 foi concluído o julga-
mento da ação direta de inconstitucionalidade 4480, que declarou a
inconstitucionalidade formal do art. 13, III, §1º, I e II, §§ 3º e 4º, I e II, §§ 5º, 6º e
7º; do art. 14, §§ 1º e 2º; do art. 18, caput; e do art. 31 da Lei 12.101/2009 e decla-
rou a inconstitucionalidade material do art. 32, § 1º, da Lei 12.101/2009, com a
justificativa de que “os requisitos para o gozo de imunidade hão de estar previs-
tos em lei complementar” Devido à necessidade de se regulamentar a matéria
por meio de lei complementar, foi proposto o Projeto de Lei Complementar 134/
2019, sancionado e convertido na Lei Complementar nº 187/2021, a qual reitera
que as entidades beneficentes certificadas são imunes em relação às contribui-
ções sociais. A gestão da Entidade está avaliando os impactos desta nova legis-
lação para a Associação, em vistas a promover as alterações, se forem neces-
sárias, para o devido cumprimento dos requisitos que regem a manutenção do
Certificado Beneficente de Assistência Social, visando a manutenção e gozo das
imunidades tributárias. 30.2 - Requisitos para gozo da imunidade: Conforme
disposto na nota anterior, para fazer jus à imunidade de que trata o § 7º do art.
195 da Constituição Federal e paralelamente, para fazer jus à imunidade prevista
no art. 150, inciso “VI”, alínea “c”, da Constituição Federal, a entidade deve aten-
der ao disposto no artigo 14 do Código Tributário Nacional, sendo assim, de for-
ma geral, a entidade deve atender cumulativamente aos seguintes requisitos: a)
Não perceber seus dirigentes estatutários, conselheiros, associados,
instituidores ou benfeitores remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indi-
retamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências, das fun-
ções ou das atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos
constitutivos; b) Aplicar suas rendas, seus recursos e superávit integralmente no
território nacional, na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos
institucionais; c) Apresentar certidão negativa ou certidão positiva com efeito de
negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria Especial
da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional,
bem como comprovação de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS); d) Manter escrituração contábil regular que registre as receitas
e as despesas, bem como o registro em gratuidade, de forma segregada, em
consonância com as normas do Conselho Federal de Contabilidade e com a le-
gislação fiscal em vigor; e) Não distribuir seus resultados ou parcelas do seu
patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto, e, na hipótese de prestação de servi-

ços a terceiros, não transfiram a esses terceiros os benefícios relativos à imuni-
dade prevista no § 7º do art. 195 da Constituição Federal; f) Conservar, pelo pra-
zo de 10 (dez) anos, contado da data de emissão, os documentos que compro-
vem a origem e o registro de seus recursos e os relativos a atos ou a operações
realizadas que impliquem modificação da situação patrimonial; g) Apresentar as
demonstrações contábeis e financeiras devidamente auditadas por auditor inde-
pendente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de Contabilidade; h)
Prever, em seus atos constitutivos, em caso de dissolução ou extinção, a
destinação do eventual patrimônio remanescente a entidades beneficentes
congêneres ou a entidades públicas; i) Recolher os tributos que lhes caiba reter
na fonte na condição de responsáveis, e demais obrigações acessórias; e que j)
Os serviços prestados pela entidade estejam diretamente relacionados com os
objetivos institucionais, previstos nos respectivos estatutos ou atos constitutivos.
A Entidade tem atendido substancialmente os procedimentos requeridos para su-
portar sua imunidade, inclusive estatutariamente. Cabe ressaltar ainda: • A Insti-
tuição é regida pela Constituição Federal; • A Imunidade não pode ser revogada,
nem mesmo por emenda constitucional; • Não há fato gerador (nascimento da
obrigação tributária); • Não há o direito (Governo) de instituir, nem cobrar tributo.
30.3 - Relação de tributos objeto de renúncia Fiscal: Por determinação im-
posta pela letra “C” do item 27 da ITG 2002 (R1) a Entidade deve relacionar os
tributos objetos de renúncia fiscal. Sendo assim, por força do artigo no art. 150,
inciso “VI”, alínea “c”, a Entidade é imune em relação ao: a) Imposto sobre a ren-
da da pessoa jurídica (IRPJ); b) Contribuição para o financiamento da
seguridade social (COFINS); c) Contribuição social sobre o lucro líquido
(CSLL); d) Imposto sobre propriedade territorial e urbana (IPTU); e) Imposto so-
bre propriedade de veículos (IPVA); f) Imposto sobre serviços (ISS); g) Contri-
buição para o Programa de Integração Social (PIS); h) Quota patronal (INSS); i)
RAT, e j) Contribuição a outras entidades e fundos mais conhecidos como tercei-
ros; 31. Cobertura de Seguros: Como medida preventiva adotada permanente-
mente, a entidade efetua a contratação de seguros em valor considerado sufici-
ente para cobertura de eventuais sinistros, sendo administrada sua necessidade
em casos relevantes. 32. Incorporação: A Entidade realizou a incorporação de
outra entidade, no ramo da educação, denominada:

Associacao Tangaraense de Ensino e Cultura - ATEC
CNPJ: 03.954.203/0001-05

Saldos 2020
Ativo 7.476.273,04
Passivo 4.568.056,43
Patrimônio Líquido 4.065.389,16
Passivo + Patrimônio Líquido 7.476.273,04
33. Evento Subsequente - CEBAS - Filantropia: Em 16 de  dezembro  de
2021, foi publicado no diário oficial da União a  Lei Complementar Nº 187, que
dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes e regula os procedimen-
tos referentes à imunidade de contribuições à seguridade social de que trata o §
7º do art. 195 da Constituição Federal, tal legislação em vigor revogou a Lei nº
12.101, de 27 de novembro de 2009 que regia a matéria e consequentemente
suas regulações,  bem como,  dispositivos das Leis 11.096, de 13 de janeiro de
2005, e 12.249, de 11 de junho de 2010. A administração está avaliando os im-
pactos desta nova legislação para a Associação, em vistas a promover as altera-
ções, se forem necessárias, para o devido cumprimento dos requisitos que re-
gem a manutenção do Certificado Beneficente de Assistência Social, visando a
manutenção e gozo das imunidades tributárias. 34. Demonstração do Resulta-
do Abrangente (DRA): A Demonstração do Resultado Abrangente foi elabora-
da em conformidade com a Resolução CFC nº 1.185/2009 que aprovou a NBC
TG 26, alterada em 22/12/2017, passando a ser grafada como NBC TG 26 (R4) -
Apresentação das Demonstrações Contábeis.

Lucia Camargo Nunes (*)
Maverick e Bronco entram no plano de 
assinaturas

A Ford amplia a oferta de veículos de seu programa de 
assinatura Ford Go: a picape Maverick e o SUV Bronco 
se juntam à Ranger, Territory e Transit já disponíveis 
para locação. 

A modalidade é ideal para clientes que querem trocar de 
carro todo ano por uma mensalidade fixa, sem se preocu-
par com impostos, documentação, manutenção e seguro. 

Os planos do Ford Go incluem assistência 24 horas, 
carro reserva e a possibilidade de mais condutores usa-
rem o veículo. 

O programa conta com opções da Ranger a partir de R$ 
5.650, do Territory Titanium, a partir de R$ 5.050 e da 
Transit nas versões furgão e minibus, a partir de R$ 6.100. 
A picape Maverick tem mensalidade que começa em R$ 
6.550, enquanto o Bronco parte de R$ 7.990. 

Os planos são de 12 meses e têm franquias de qui-
lometragem que variam de 1 mil, 2 mil ou 3 mil km 
mensais.

Ford

Ford Maverick.

Edição Especial do Hyundai HB20
O Hyundai HB20, renovado em julho, encerra o ano 

como o automóvel de passeio mais vendido do Brasil. Para 
selar esse marco, a fabricante lançou a Edição Especial do 
hatch e do sedã, com motor 1.0 aspirado e câmbio manual 
e 1.0 turbo com transmissão automática. 

Por fora, a série conta com faróis com projetor e DRL 
em LED. No interior, painel de instrumentos digital e 
chave presencial. Nas versões turbo, é possível acionar 

Seres chega ao Brasil com SUVs e comerciais 
elétricos

Começaram a chegar ao país, os primeiros lotes dos SUVs 
3 e 5 e também duas opções de pequenos utilitários da 
marca Seres. Os preços ainda não foram divulgados e as 
vendas começam no primeiro trimestre do ano. 

Uma unidade do Seres 3, aliás, está em avaliação pela 
99, empresa de aplicativos de transporte. Equipado com 
motor elétrico de 163 cv (120 kW), entrega autonomia de 
300 km. O tempo de carregamento em ciclo rápido é de 
38 minutos (20 a 80% da capacidade da bateria). 

O Seres 5 EVR é um híbrido: vem equipado com motores 
elétricos da Huawei, que geram 550 cv, e possui bateria 
de 32 kWh. Junto com um motor a combustão 1.5 de 112 
cv, funciona como extensor de autonomia e permite que 
o SUV alcance mais de 1.000 km. 

A Seres também finaliza o processo de homologação de 
dois comerciais leves elétricos: o caminhão baú EC31 e 
o furgão de carga EC35, ambos fabricados pela chinesa 
DFSK Motor, coligada da Seres. Concebidos para uso 
urbano, os utilitários têm autonomia em torno de 300 km. 

Criada como SF Motors no Silicon Valley (EUA), a Se-
res Motors recebeu fortes investimentos de dois grandes 
grupos chineses, Dongfeng e Sokon (DFSK). A produção 
fica em plantas nos EUA, China e Indonésia. No Brasil, 
os veículos serão comercializados pelas marcas Seres 
(passageiros) e DFSK (comerciais leves).

Seres

Seres 5 EVR.

(*) - É jornalista especializada no setor automotivo, editora do 
portal www.viadigital.com.br. E-mail: lucia@viadigital.com.br

a partida remota do motor pela chave e, no caso do sedã, 
a funcionalidade Smart Trunk, que permite a abertura do 
porta-malas por aproximação. 

Alerta de presença no banco traseiro, vidros elétricos, 
volante com regulagem de altura e profundidade e ilumina-
ção no porta-luvas completam a lista de itens adicionados. 

O hatch aspirado custa R$ 86.990 enquanto o turbo está 
em R$ 104.390. O sedã tem preço de R$ 93.890 (aspirado) e 
R$ 111.690 (turbo) – preços Brasil, podem variar conforme 
o ICMS do Estado. 

Taos 2023 ganha novos conteúdos
A linha 2023 do Volkswagen Taos chega com atualiza-

ções. A versão Highline recebe novo volante revestido em 
couro, com controles para a central multimídia, e painel 
de instrumentos e aletas para trocas de marchas.

Nos itens de segurança, a opção topo de linha agora 
traz assistentes de permanência faixa e o o Park Assist, 
sistema de estacionamento autônomo em vagas paralelas 
e transversais.

Para a Comfortline, a linha 2023 sai de fábrica com ar-
-condicionado Climatronic Touch e uma entrada extra 
de USB-C para o banco traseiro – os dois equipamentos 
também são novidades para a Highline.

Fabricado em Pacheco, na Argentina, o Taos é equipado 
com motor 1.4 TSI e câmbio automático de 6 marchas. A 
versão Comfortline 2023 sai a R$ 180.190 e a topo de linha 
Highline custa R$ 209.190. 

VW

VW Taos.
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento  ac ima fo i  p ropos to  para  ass ina tura  d ig i ta l  na  p la ta fo rma Iz iS ign .  Para  ver i f i ca r  as  ass ina turas  c l ique  no  l ink :  

https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/649B-D3B8-15CA-0F50 ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para 

verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: 649B-D3B8-15CA-0F50
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Hash Evidências: 
 47030F8C311CE76180147EEFF7C5C0299313173E37B22DC050306D8DE8D3AEEB



LEIA O QRCODE ABAIXO E ACESSE A PUBLICAÇÃO EM NOSSO PORTAL

https://jornalempresasenegocios.com.br/publicidade_legal/abel-associacao-brasileira- 
de-educadores-lassalista-s-a/


